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Informe 109 da Comissão de PCCS – Brasília – DF, 30/07/2013. 
 

 

AOS SINDICATOS FILIADOS  

 

Prezados(as) Companheiros(as), no dia de ontem (30-07-2013) às 15h, no edifício sede 

dos Correios em Brasília-DF, foi realizada uma reunião entre a Comissão de PCCS da FENTECT 

e  os representantes da direção da ECT, conforme orientação do vice-presidente do TST, Ministro 

Antonio José de Barros Levenhagen, na audiência realizada no dia 12/07/2013, para que as partes 

negociassem as questões referentes ao PCCS afim de que ele não precise julgar  a ação revisional 

do PCCS 2008 impetrada pela FENTECT. 

Os representantes da ECT compareceram à reunião com o cinismo tradicional, alegando 

que não teria mais nada a negociar com os trabalhadores sobre o PCCS e que a decisão da direção 

da ECT é deixar o TST julgar o PCCS 2008. 

Tal postura da ECT mostra a indiferença com os problemas dos trabalhadores, que estão 

revoltados com o "PCCS de 2008 da escravidão" que retirou vários direitos da categoria, como 

por exemplo: Transformou o trabalhador em agente de correios (cargo amplo) "legalizando" o 

desvio de função; extinguiu o cargo de motorista; reduziu as referências salariais de 5% para 

1,8%; imposição do GCR e de metas abusivas e do SAP e todos os demais mecanismos de 

opressão da categoria, abrindo as portas para o processo de privatização dos Correios. 

A ECT se recusa a negociar porque acredita que os ministros do TST sempre julgam a 

favor dos Patrões. Diante disso, é necessário que junto com a campanha salarial os trabalhadores 

estabeleçam como eixo de campanha esta luta e se mobilizem para a revogação do PCCS 2008, 

vulgo PCCS da escravidão, afim de pressionarmos a direção da ECT e o TST a respeitarem os 

direitos dos trabalhadores  exigindo do TST no mínimo um julgamento baseado nos direitos 

constitucionais desrespeitados neste PCCS. 

 Pelo fim do cargo amplo e todos os mecanismos de opressão implementados através 

do PCCS 2008 da escravidão! 
 


